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Greve Lei SecaRural Abusos
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Benefícios e riscos da 
reforma trabalhista

Servidores da saúde do 
Estado aprovaram indica-
tivo de greve para 15 de 
março. Como estopim para 
a decisão a precarização e 
sucateamento de todas as 
unidades de saúde, o défi-
cit no orçamento da Secre-
taria de Estado de Saúde 
que já começa com R$ 600 
milhões a menos, contra as 
imposições do governo sem 
dialogo com a categoria.

Cento e cinquenta e 
nove motoristas foram fla-
grados embriagados duran-
te operações da Lei Seca, 
em Mato Grosso em 2016. 
Foram 42 edições entre ja-
neiro e dezembro. As blit-
zes resultaram em 4.214 
testes de alcoolemia, 1.625 
autos de infração de trân-
sito, 727 carteiras de ha-
bilitação recolhidas e 192 
veículos removidos.

A colheita da soja em 
Mato Grosso chegou a 
16,2% da área total de 9,3 
milhões de hectares. O 
avanço semanal foi de 4,7 
pontos percentuais. Em re-
lação ao mesmo período do 
ano passado, a safra está 
8,06 pontos percentuais 
mais adiantada. Em janeiro 
de 2016, havia sido finali-
zado um total de 8,19% da 
colheita.

Mais de 1,1 mil casos de 
ocorrências relacionadas 
a menores de idade foram 
registrados em 2016, segun-
do a Secretaria Estadual de 
Segurança Pública. Os ca-
sos, de acordo com a pasta, 
incluem estupro, tentativa 
de estupro, assédio sexual 
e ato obsceno. Em relação 
a 2015, ano anterior, os nú-
meros de casos aumenta-
ram pouco mais de 36%.
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Os senadores de Mato 
Grosso faltaram 24 vezes as 
sessões do Senado Federal 
durante o ano passado. Des-
tas faltas, seis foram injusti-
ficadas e outras 18 tiveram 
justificativas entregues pelos 
congressistas. Ao todo, fo-
ram realizadas 91 sessões em 
2016. As informações cons-
tam em um levantamento 
que analisou a assiduidade de 
todos os senadores do País.

Carlinho da Esmeralda 
(PSC) cobrou esta semana 
do Poder Executivo Muni-
cipal a limpeza e reforma 
da Praça da Vila Esmeral-
da. O vereador lembrou 
que a praça é muito fre-
qüentada pelos moradores 
do bairro que, atualmente, 
reclamam da necessidade 
de reforma. A praça é re-
ferência para os bairros da 
região, o que justifica o in-
vestimento público.

A análise foi feita pela 
Revista Congresso em 
Foco, com base em infor-
mações do Senado. O se-
nador Cidinho Santos (PR) 
foi o representante de 
Mato Grosso que mais se 
ausentou. Ele possui nove 
faltas justificadas e duas 
injustificadas. Em todo o 
Brasil, ele ocupa a posição 
de 33º entre os que mais 
faltaram no ano passado.

O parlamentar tam-
bém solicitou da Secre-
taria de Educação a ela-
boração de novo projeto 
para o prédio da Creche 
Tia Lina, localizada na 
Rua 10 da Vila Esmeral-
da. “O objetivo é que se 
invista ali, para melhorar 
a modelagem da fachada 
da creche que, por se tra-
tar de um órgão educa-
cional”, argumenta Carli-
nhos.

O suposto esquema 
citado pelo ex-diretor da 
Petrobras, Nestor Cer-
veró, no complemento de 
sua delação da Operação 
Lava Jato, seria relativo a 
fraudes na ordem de R$ 
219 milhões envolvendo 
o ex-governador Silval 
Barbosa (PMDB) e pelo 
menos 24 empreiteiras 
que fizeram obras asfálti-
cas em Mato Grosso.

Rogério Silva (PMDB) 
encaminhou ao Governo 
Federal pedido de instala-
ção de um Campus da Uni-
versidade Federal de Mato 
Grosso (UFMT) em Tangará 
da Serra. O vereador argu-
menta que a instalação é 
necessária diante do nú-
mero de estudantes que 
estão concluindo o ensino 
médio e da necessidade 
de que novos cursos sejam 
ofertados a esse público.

A Assembleia Legislati-
va vai gastar R$ 20,839 mi-
lhões este ano com o Fundo 
de Assistência Parlamentar 
(FAP) destinado a custear 
aposentadorias de ex-de-
putados estaduais, viúvas e 
até mesmo de políticos que 
estão no exercício do man-
dato eletivo. O valor consta 
no orçamento do Legislativo 
publicado no Diário Oficial 
do Estado, que circula hoje.

Além de Silval e da Pe-
trobras, também são alvos 
da investigação, conduzida 
pela promotora de Justiça 
Ana Cristina Bardusco e 
pela Delegacia Fazendária, 
os ex-secretários de Estado 
Marcel de Cursi (Fazenda), 
Arnaldo Alves e Cinésio 
Nunes (Transporte e Pavi-
mentação Urbana) e Mau-
rício Guimarães (Copa). 
Silval e Cursi estão presos 
desde setembro de 2015.

O governador Pedro Taques (PSDB) disse que ações da deputada de 
oposição Janaina Riva (PMDB) contra seu Governo podem ser conside-

radas como uma “vingança política” por conta das disputas eleitorais 
dos últimos anos. A parlamentar, no início de janeiro, pediu vistas das 
contas de Taques, relativas ao exercício de 2015, e apontou algumas ir-
regularidades, como o estouro da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) 

em gastos relacionados à folha salarial, o aumento da renúncia fiscal 
e até o não-cumprimento de metas estabelecidas na Lei Orçamentária 

Anual (LOA) daquele ano.
Mesmo com os apontamentos feitos pela opositora, o governador disse 

que não teme pela reprovação de suas contas na Assembleia Legislativa.
“Graças a Deus nós temos oposição. Ela faz parte da democracia. Oposi-

ção tem que fazer oposição e fiscalizar”, disse Taques, na manhã deste 
sábado (28), durante a 4ª edição da Caravana da Transformação, reali-
zada em Jaciara (140 Km ao Sul de Cuiabá). “Nós confiamos na nossa 

base e no líder Dilmar Dal’Bosco [DEM]. Aqueles que querem fazer re-
vanchismo, vingança política é outra coisa”, completou.

Taques acredita em aprovação e fala em “vingança” de deputada

Em meio à crise econômica que assola o país, o 
governo federal apresentou uma proposta para a reforma 
trabalhista que será encaminhada ao Congresso, em 
caráter de urgência, no mês de fevereiro. Ela representa 
uma importante ferramenta a ser utilizada como meio de 
fomentar o mercado de trabalho estagnado pela recessão 
que atravessamos. As medidas buscam adequar nossa 
legislação trabalhista, que está carente de modernização, 
além de adequação da atual ordem econômica e social 
que o país atravessa.

Entre as mudanças propostas, há uma que amplia o 
prazo nos contratos temporários de trabalho, podendo os 
empregados serem contratados diretamente ou por meio de 
uma empresa de trabalho temporário. Podemos pensar que, 
neste caso, haverá um aumento nas contratações, visto 
que os trabalhadores terão os mesmos direitos previstos 
na CLT, sendo que as empresas de trabalho temporário 
ficarão obrigadas a fornecer aos tomadores de serviços 
os comprovantes de pagamento das obrigações sociais 
dos trabalhadores.

A validade legal do Acordo Coletivo de Trabalho abordará 
vários temas, sendo os mais representativos a jornada de 
trabalho e salário, não podendo fixar conteúdos diversos da 
legislação nos tópicos relativos a normas de saúde, segu-
rança e medicina do trabalho. Neste ponto, o projeto de lei 
avança no que até então conhecíamos como “flexibilização 
da legislação trabalhista”, que tinha na Lei 9.601/98 – do 
contrato por prazo determinado e do banco de horas – os 
grandes exemplos da hipótese em que o instrumento 
coletivo poderia interpretar de forma flexibilizada o teor da 
lei trabalhista, adequando-se aos interesses específicos 
de cada segmento.

O projeto, por sua vez, coíbe a negociação coletiva 
para questões relativas ao FGTS, ao 13.º salário, ao 
seguro-desemprego, ao salário-família, ao pagamento 
da hora-extra com adicional inferior ao de 50% da hora 
normal, à negociação do prazo da licença-maternidade de 
no mínimo 120 dias e ao aviso prévio proporcional ao tempo 
de serviço. Mas, excetuando os temas expressamente 
excluídos, poderão os acordos coletivos versar sobre os 
demais tópicos sem restrição, o que possibilitaria, em tese, 
a redução de direitos do trabalhador. Talvez este seja o 
ponto de maior polêmica do projeto.

Os instrumentos coletivos de trabalho devem sempre 
manter sua natureza contratual, tendo entre os pressupos-
tos de sua validade o equilíbrio e a proporcionalidade em 
suas cláusulas e condições. Ou seja, sempre deverá existir 
uma condição global que deve estabelecer uma harmonia; 
o excesso ou a vantagem desproporcional em favor de 
uma das partes acarreta a nulidade do instrumento e, 
consequentemente, sua inaplicabilidade. Inegavelmente, 
a partir de agora, os instrumentos coletivos de trabalho 
deverão ser submetidos a uma rigorosa analise de 
equilíbrio, pois poderão passar sobre direitos trabalhistas 
previstos inclusive na Constituição Federal.

O projeto de reforma trabalhista apresentado pelo 
governo federal mostra que a grande questão é a busca 
de novos postos de trabalho, aceitando acordos entre 
patrões e empregados mesmo que eles possam estar 
contra a CLT. Vale o acordado sobre o legislado, tudo 
como forma de combater o desemprego, sendo a proposta 
de modernizar a legislação trabalhista apresentada como 
uma ação destinada a restaurar a confiança do mercado e 
consumidores, buscando preservar os empregos atuais e 
retomar o crescimento.

Fabio Luiz de Queiroz Telles é mestre em Direito 
Empresarial e Cidadania, é professor de Direito do 

Trabalho e Legislação Trabalhista da PUCPR.

Feira Internacional do Pantanal começa hoje em Cuiabá
Prevista para ocorrer entre os dias 20 e 23 de abril deste ano, 

a Feira Internacional do Turismo do Pantanal (FIT) será lançada 
hoje, 30, às 8h, no Centro Sustentabilidade do Sebrae, em Cuiabá. 
O evento será realizado pelo Governo do Estado, por meio da Se-
cretaria de Desenvolvimento Econômico (Sedec-MT) e a adjunta 
de Turismo. O local do evento foi estrategicamente escolhido para 
estar em sintonia com o tema da próxima edição do maior evento 
voltado ao fomento do turismo não somente de Mato Grosso, mas, 
também, de toda a região Centro-Oeste: ‘Turismo Sustentável’. 
Além disso, está em consonância com a bandeira indicada pela Or-
ganização das Nações Unidas (ONU), que elegeu 2017 como o ‘Ano 
Internacional do Turismo Sustentável para o Desenvolvimento’. “A 
Feira será um grande palco para que toda a cadeia do turismo, de 
operadores ao público em geral, possa interagir, saber mais sobre 
o potencial turístico local e fazer negócios”, revela o secretário-ad-
junto de Turismo de Mato Grosso, Luis Carlos Nigro.


